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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1094680-63.2014.8.26.0100

Classe - Assunto Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Inadimplemento

Requerente: Polimold Industrial S/A

Requerido: Singulare Indústria e Comércio de Plásticos Ltda

Juiz(a) de Direito: Dr(a). João de Oliveira Rodrigues Filho

Vistos.

POLIMOLD INDUSTRIAL S/A, devidamente qualificada nos 

autos, requereu a falência da empresa SINGULARE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

PLÁSTICOS LTDA., nos termos do artigo 94, I¸ da Lei nº. 11.101/2005, em razão de notas 

fiscais, não foram pagas e protestadas no valor total de R$ 67.621,71. Juntou documentos (fls. 

07/102).

Emenda a inicial e documentos (fls. 111/124).

Em contestação (fls. 152/172) a ré requereu a extinção do processo 

sem julgamento de mérito pela falta de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e 

regular do feito, frente a ausência de protesto especifico e utilização de procedimento indevido 

para cobrança de dívidas que por ventura existirem, bem como afirmou que não está na iminência 

de falir e que está aberta a negociações. No entanto, não efetuou o depósito elisivo.

Em réplica (fls. 183/189) a autora reiterou todos os termos de sua 

petição inicial.

Foi designada audiência de conciliação, mas restou infrutífera (fls. 

198).
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É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTO E DECIDO.

Inicialmente, afasto alegação da ré com relação à ausência de 

protesto para fins falimentares, uma vez que o TJ/SP já possui entendimento sumulado no sentido 

de que o protesto comum já basta para o pedido de falência.

"Súmula n.º 41. O protesto comum dispensa o especial para o requerimento de falência."

Outrossim, alegou o requerido que o procedimento utilizado é 

indevido, pois a intenção da autora seria simplesmente a cobrança dos débitos inadimplidos e que 

diante de tal situação fez o uso indevido da ação falimentar, de modo apenas a pressionar a ré, 

quando, na verdade, deveria fazer uso da ação de execução. No entanto, tal alegação não merece 

ser acolhida, visto que o pedido de falência não caracteriza qualquer abuso de direitos, e, estando 

presentes os requisitos do art. 94, I, d Lei 11.101/05, é opção do credor formular o pedido de 

falência ou promover ação de execução comum.

Nesse sentido: 

Apelação. Falência com base na impontualidade derivada do não pagamento de duplicatas 
mercantis, transferidas à empresa de fomento mercantil. Extinção do processo, sem julgamento 
de mérito, sob o argumento de que a falência não pode ser manejada com escopo de cobrança e 
exige pluralidade de credores. Legitimidade de empresa de factoring, na condição de 
endossatária de duplicatas pedir a falência da sacada/aceitante. Desnecessidade de pluralidade 
de credores para o pedido de quebra. O credor de empresário impontual tem a faculdade de 
eleger a via judicial adequada para satisfação de sua pretensão de cobrança: execução 
individual ou falência. Extinção do processo, sem julgamento de mérito, afastada, ordenando - 
se o regular processamento da ação de falência. Apelo provido. (0118180-97.2008.8.26.0000 
Apelação / Recuperação judicial e Falência, Rel. Des. Pereira Calças, Câmara Reservada à 
Falência e Recuperação, Comarca de Barueri, Dj.: 04/05/2010.

Nesse mesmo sentido a Súmula 42 do TJSP dispõe que: “a 
possibilidade de execução singular do título executivo não impede a opção do credor pelo pedido 
de falência”.

O argumento da ré de que o título não se reveste de certeza, 

liquidez e exigibilidade não merece prosperar, uma vez que aplica-se o enunciado da súmula 43 do 

TJ/SP dispõe que "no pedido de falência fundado no inadimplemento de obrigação líquida 

materializada em título, basta a prova da impontualidade, feita mediante o protesto, não sendo 

exigível a demonstração da insolvência do devedor".

No mérito, o pedido é procedente.

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
09

46
80

-6
3.

20
14

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

35
5F

57
A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

A
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 F
IL

H
O

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 0

4/
08

/2
01

7 
às

 2
0:

01
 .

fls. 201



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
PRAÇA JOÃO MENDES S/Nº, São Paulo - SP - CEP 01501-900
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

      

1094680-63.2014.8.26.0100 - lauda 3

Estão presentes os requisitos exigidos pela lei para o deferimento 

da pretensão, uma vez que a Autora comprovou o protesto de título executivo, que não foi pago, na 

forma do artigo 94, I, da Lei nº 11.101/2005.

Ficou demonstrado nos autos que a autora instruiu sua petição com 

os documentos pertinentes ao pedido de falência.

O réu não comprovou o pagamento do débito, nem tampouco 

realizou o depósito elisivo, torna-se de rigor a decretação da falência, com a observação abaixo, 

referente à nomeação do administrador judicial.

Na Ap. 421.578.4/1-00 (rel. Des. Pereira Calças, j. 24/5/2006) da 

Câmara de Falências e Recuperações Judiciais, ficou decidido:

“... Decreto de falência e nomeação do advogado da requerente como 

Administrador Judicial, nos termos do artigo 22 da LRF, que, no caso de 

não aceitação, deverá indicar outro causídico que preencha os 

requisitos para o encargo ou depositar a autora quantia a ser arbitrada 

pelo magistrado, a título de caução para o pagamento dos honorários do 

Administrador, em virtude da abolição da figura do Síndico Dativo, tudo 

sob pena de extinção do processo. Apelo provido”.

No mesmo sentido estão o A.I. n. 560.692-4/6-00 (rel. Des. Elliot 

Akel, j. 7/5/2008) e o A.I. n. 582.469-4/0-00 (rel. Des. Romeu Ricúpero, j. 19/11/2008) da mesma 

Câmara, argumentos que adoto como razão de decidir neste aspecto.

Posto isso, DECLARO hoje, às 17 h a falência de  SINGULARE 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA., CNPJ. n. 15.823.174/0001-21, com 

sede na Rua Curupace, 415, Mooca, CEP 03120-015, São Paulo/SP. São seus sócios: Edson 

Sanchez, CPF 053.581.478-02, residente à Rua Santo Egidio, 249, Chora Menino, CEP: 

02461-000, São Paulo/SP;  Gustavo Branco Lopes Petrilli, CPF 277.912.878-03, residente à 

Avenida Professor Alfonso Bovero, 1201, Vila Pompeia, CEP 05019-011, São Paulo/SP; e Athos 

Jacomini Filho, CPF 310.233.628-05, residente à Rua Carolina Maria de Jesus, 6, Vila Tostoi, 

CEP 03268-180, São Paulo/SP.
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Portanto:

1) Nomeio como administrador judicial (art. 99, IX)BRASIL 

TRUSTEE ASSESSORIA E CONSULTORIA – EIRELI, CNPJ 20.139.548/0001-24, 

representada por Filipe Marques Mangerona, OAB/SP 268.409, com endereço na Praça Dom José 

Gaspar, 76, cj. 35, Ed. Biblioteca, República, CEP 01047-010, São Paulo/SP, para fins do art. 22, 

III, e deve ser intimado somente após o depósito da caução abaixo, para que assine o termo de 

compromisso, pena de substituição (arts. 33 e 34).

Nos termos da Ap. 421.578.4/1-00 e dos Agravos de Instrumentos 

ns. 560.692-4/6-00 e 582.469-4/0-00, acima indicados, fixo o valor de R$ 4.000,00, a título de 

caução a ser recolhida pela requerente da falência, para os honorários do administrador judicial, 

que deverá ser depositada no prazo de 48 horas, pena de encerramento da falência, por ausência 

de pressuposto processual de existência e validade.

Nesse sentido recente julgado do STJ:

RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA. NOMEAÇÃO DE ADMINISTRADOR JUDICIAL.
CAUÇÃO   DA   REMUNERAÇÃO.  RESPONSABILIDADE.  ART.  25  DA  LEI  nº 
11.101/2005. EFEITO SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Inviável  a  apreciação do pedido de efeito suspensivo a recurso especial feito nas 
próprias razões do recurso. Precedentes.
2.  O  art. 25 da Lei nº 11.101/2005 é expresso ao indicar o devedor ou  a  massa  falida  
como  responsável  pelas  despesas relativas à remuneração do administrador judicial.
3.  Na  hipótese,  o ônus de providenciar a caução da remuneração do administrador  
judicial  recaiu  sobre o credor, porque a empresa ré não  foi  encontrada, tendo ocorrido 
citação por edital, além de não se   saber   se   os  bens  arrecadados  serão  suficientes  a  
essa remuneração.
4.  É possível a aplicação do art. 19 do Código de Processo Civil ao caso   em   apreço,   
pois   deve   a   parte   litigante  agir  com responsabilidade,  arcando  com  as despesas dos 
atos necessários, e por ela requeridos, para reaver seu crédito.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1526790/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016)

2) Fixo o termo legal (art. 99, II), nos 90 (noventa) dias anteriores 

ao primeiro protesto.

3) Determino, nos termos do art. 99, V, a suspensão de todas as 

ações ou execuções contra a falida (empresa), ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do 

art. 6º da mesma Lei, ficando suspensa, também, a prescrição.

4) Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de 
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bens da falida (empresa), sem autorização judicial, ressalvados os bens cuja venda faça parte das 

atividades normais do devedor “se autorizada a continuação provisória das atividades” (art. 99, 

VI).

5) Determino a expedição de ofícios (art. 99, X e XIII) aos órgãos 

e repartições públicas (União, Estado e Município; Banco Central, DETRAN, etc.), autorizada a 

comunicação “on-line”, imediatamente, bem como à JUCESP para fins dos arts. 99, VIII, e 102.

6) Caso não seja cumprido o item 1 o processo será extinto. Com o 

cumprimento do item 1, outras determinações serão feitas em complementação desta sentença.

7) Intime-se o Ministério Público.

8) P.R.I.C.

São Paulo, 03 de agosto de 2017.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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